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O recente episódio em que o Ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Mello aceitou os embargos infringentes dos réus do Mensalão produziu um cenário que a gente nunca tinha visto neste país. Era uma insatisfação geral da sociedade brasileira com a Suprema Corte. E não era para menos. 

Celso decidiu que os embargos eram cabíveis, mas o povo, ao contrário, queria a aplicação imediata dos rigores da lei aos réus. Na verdade, o povo pressentia na conduta do Ministro a possibilidade de ver seu desejo de justiça frustrado. Os embargos infringentes poderiam estragar a única chance na História do país de ver criminosos poderosos sendo levados à jaula. Até então só se tinha visto coisa assim nos filmes sobre os grandes mafiosos norte-americanos presos pela Lei Seca.
Cabe ressaltar que Celso não estava inventando nada de novo. Também não estava se curvando a outro poder qualquer. Estava respondendo unicamente ao ordenamento jurídico. Os embargos são cabíveis, sim, em decisões não unânimes da instância superior, quando desfavoráveis ao réu (Art. 609, parágrafo único, CPP) e ficam restritos à matéria, se o desacordo for parcial.


Só que nesse caso específico foi agravado pela suspeita de promiscuidade e de submissão entre o Judiciário e o Executivo. Esses Poderes, por princípio constitucional, devem ser autônomos e independentes. É fácil compreender: Os réus eram ligados ao Governo e os Ministros do STF foram indicados pelo Presidente da República – que é o chefe do Governo. Isso provocou o temor de uma intimidade licenciosa entre os dois Poderes, capaz de influenciar o julgamento. Além disso, havia a dificuldade em se avaliar a extensão do dano econômico e moral causado à nação, o que levou a sociedade a atribuir ao Escândalo do Mensalão uma proporção talvez maior do que realmente tinha.


A sociedade já havia sido alentada pela decisão do STF de punir os réus. Alentada, não satisfeita. Aí, quando tudo estava dando certo, vieram os embargos a perturbar o sono reconfortante da justiça feita. Portanto, era lógico que uma decisão favorável aos réus tivesse cheiro de pizza e criasse um clima de submissão do STF ao poder político e, quem sabe, econômico. Imagina a sensação de insegurança que esse povo de Deus sentiu.

A decisão de aceitar o embargo pesou muito aos ombros do Ministro Celso, porque a opinião pública era evidentemente contrária. Rejeitar o embargo iria consolidar o Supremo como último Poder confiável. Além disso, ficar contra a opinião pública é coisa que nem o diabo quer.

Só que o grande jurista Celso, às vésperas de completar 68 anos, membro do Ministério Público do Estado de São Paulo, ex-secretário da Consultoria Geral da República e Ministro da Suprema Casa há quase um quarto de século, teve um carreira fortemente marcada pela formação liberal, sempre revelando suas ideias progressistas. Seus votos sempre foram longos, didáticos e humanitários.

Horas antes de dar seu voto favorável ao embargo, Celso declarou à imprensa que o STF não se deixaria levar pelo clamor público, apesar de milhões de brasileiros entenderem que o Judiciário, enquanto poder constituído devesse cumprir sua sina, seu fado, seu destino de ser do povo, pelo povo e para o povo.

No entanto, Celso manteve a serenidade e a clareza de espírito que lhe são peculiares e decidiu inclinar-se à doutrina do summun jus, summa injuria.

Esse axioma jurídico expressa de modo conciso um princípio estabelecido por Marcus Tullius Cicero (Itália, 106 a.C – 43 a.C). Significa que o excesso de justiça pode levar a uma injustiça. Só que isso mesmo o que o clamor público queria.

O clamor público é diferente da desordem pública, porque é apenas uma demonstração pacífica da indignação do povo. Também é diferente do interesse público, porque não tem a qualificação necessária e não leva muito em consideração os limites da Lei. O clamor público diz que sed lex dura lex, dura é a lei, mas é a lei. Enfim, ele retrata a sede de justiça da comunidade que se vê profundamente ofendida, assustada e fragilizada diante da barbárie de um crime. 


O clamor público queria o criminoso linchado, esfolado e jogado à masmorra. Não queria a pena proporcional ao crime, mas proporcional à sua indignação. Por isso mesmo, Celso não podia ceder ao clamor, pois aí sim abriria um atalho à insegurança jurídica.


Pensando nisso, o Ministro votou a favor dos embargos mesmo sabendo que poderia haver novo julgamento e eventual absolvição dos réus.

Desse modo, Celso votou em favor da moderação e da razão e contra o excesso de rigor e o absolutismo, pois se alguma coisa tem que ser suprema no Supremo Tribunal Federal, há de ser a razoabilidade e não a justiça.

Esse foi o voto de Celso, segundo Cícero.
Ou de Cícero, segundo Celso.
